Sumario Executivo de Medida Provisoria

Medida Provisoria n2 782, de 2017.

Publicacao: DOU de 31 de maio de 2017.

Ementa: Estabelece a organizacdo basica dos orgdos da Presidéncia da
Republica e dos Ministérios.

Resumo das Disposicoes

A MPV n2 782, de 31 de maio de 2017, informa, na sua ementa, que
“estabelece a organizacdo bésica dos oOrgdos da Presidéncia da Republica e dos
Ministérios”.

Ressalte-se, em preliminar necessdria, que resta indemonstrada a
existéncia dos pressupostos constitucionais de urgéncia e relevancia (CF, art. 62,
caput) a justificar o uso da legislacio de emergéncia. A mingua de tais pressupostos
de edicdo, a Medida Proviséria (MP) contamina-se de incontornavel
inconstitucionalidade formal total.

Quanto aos termos da MP em exame:

Objeto e ambito de aplicacao

O art. 12 informa que o “detalhamento” da organizacdo dos Orgaos
tratados sera definido nos “decretos de estrutura regimental”.

Orgaos da Presidéncia da Republica

O art. 22 identifica os 6rgdos que integram a Presidéncia da Republica
(incisos I a V do caput), os que a integram como “Orgdos de assessoramento
imediato” (§ 12), e os “6rgaos de consulta” (§ 22).

Casa Civil da Presidéncia da Republica

O art. 32 define as competéncias da Casa Civil da Presidéncia da
Republica e, a seguir (art. 4%), fixa a sua estrutura bésica.
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Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica

O art. 52 define as competéncias da Secretaria de Governo da Presidéncia
da Republica e, no art. 62, fixa a sua estrutura bésica.

Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica

As competéncias desse 6rgdo sdo firmadas pelo art. 72, e sua estrutura
basica € descrita no art. 82.

Gabinete Pessoal do Presidente da Repiblica

As competéncias constam no art. 9.

Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Repiblica (GSI)

O art. 10 elenca as competéncias do GSI. O paragrafo unico desse artigo
define como “dreas consideradas de seguranca” do Presidente da Reptblica e do
Vice-Presidente os locais onde “trabalham, residem, estejam ou haja a iminéncia de
virem a estar, e adjacéncias”. O art. 11 fixa a estrutura basica do GSL.

Conselho de Governo

Tem, no art. 12, definidos os niveis de atuacdo (como Conselho de
Governo, no inciso I, e como Camaras do Conselho de Governo, no inciso II). As
Camaras terao comités-executivos.

Conselho de Desenvolvimento Economico e Social

As competéncias estdo declinadas no art. 13. S3o fixados o quérum para
reunides (§ 12), a permissado de instituicdo de até nove comissdes de trabalho (§ 22), a
possibilidade de requisicio de servidores (§ 3°) e de requisicdo de estudos e
informacdes (§ 4°).

Conselho de Nacional de Seguranca Alimentar e Nutricional

As competéncias sdo definidas no art. 14.
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Conselho Nacional de Politica Energética

As competéncias sdo informadas no art. 15.

Conselho Nacional de Integraciao de Politicas de Transporte

As competéncias constam no art. 16.

Conselho de Aviacao Civil

As competéncias constam no art. 17.

Advogado-Geral da Uniao

As incumbéncias do Advogado-Geral da Unido constam no art. 18.

Assessoria Especial do Presidente da Repiiblica

As competéncias constam no art. 19.

Conselho da Repiiblica e Conselho de Defesa Nacional

A organizagdo e o funcionamento sdo remetidos as Leis n® 8.041/1990 e
8.138/1991. Sao definidos os Secretarios-Executivos de ambos os Conselhos (§ 12) e
a presidéncia da Camara de Relacoes Exteriores e Defesa Nacional (§ 22).

Ministérios
O art. 21 lista os Ministérios, que serdo os seguintes:
I — da Agricultura, Pecudria e Abastecimento;
IT - das Cidades;
III — da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes;
IV — da Cultura;
V — da Defesa;
VI — do Desenvolvimento Social;

VII — dos Direitos Humanos;
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VIII — da Educacio;

IX — do Esporte;

X — da Fazenda;

XI — da Industria, Comércio Exterior e Servigos;
XII — da Integracdo Nacional,

XIIT — da Justica e Seguranca Publica;

XIV — do Meio Ambiente;

XV —de Minas e Energia;

XVI - do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao;
XVII — do Trabalho;

XVIII — dos Transportes, Portos e Aviacao Civil; e
XIX — do Turismo;

XX — das Relagdes Exteriores;

XXI — da Saude; e

XXII — da Transparéncia e Controladoria-Geral da Unido.

O art. 22 define o que sdo os “Ministros de Estado”, conceito que inclui

as seguintes autoridades, todas passando a desfrutar de foro especial criminal por
prerrogativa de func@o no Supremo Tribunal Federal:

Republica;

I — os titulares dos Ministérios;
IT — o Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica;
III — o Chefe da Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica;

IV — o Chefe do Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da

V — o Chefe da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica;

VI - 0 Advogado-Geral da Unido.

VII — o Presidente do Banco Central do Brasil.
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Quanto a esses dois ultimos, a previsao ressalva que sdo detentores de
condicdao de Ministro de Estado “até que seja aprovada emenda constitucional para
inclui-lo, juntamente com os diretores do Banco Central do Brasil, no rol das alineas
“c” e “d” do inciso I do caput do art. 102 da Constitui¢ao™.

Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento

O art. 23 declina as competéncias. O art. 24 informa a estrutura bdésica,
que autoriza “até quatro Secretarias”.

Ministério das Cidades

O art. 25 desenvolve as competéncias. O art. 26 rege a estrutura bésica,
também autorizando até quatro secretarias.

Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovacoes e Comunicacoes

No art. 27 estdo as competéncias. No art. 28, a estrutura bésica.

Ministério da Cultura

No art. 29 informam-se as dreas de competéncia. No art. 30, a estrutura
basica, autorizando até seis Secretarias.

Ministério da Defesa

O art. 31 traz as areas de competéncia, € o art. 32, a estrutura bdésica,
autorizando até trés secretarias e um 6rgao de controle interno.

Ministério do Desenvolvimento Social

O art. 33 define as areas de competéncia e o art. 34, a estrutura bdésica,
admitindo até seis secretarias.

Ministério dos Direitos Humanos

No art. 35 estdo as dreas de competéncia e no art. 36, a estrutura bésica,
autorizando uma Secretaria.

Nucleo de Estudos  Consultoria SENADO -'l
e Pesquisas Legislati FEDERAL |
q gislativa e



Ministério da Educacao

No art. 37 sdo elencadas as dreas de competéncia, e no art. 38, a estrutura
basica, admitindo até seis Secretarias.

Ministério do Esporte

O art. 39 desenvolve a area de competéncia, e o art. 40, a estrutura
basica, autorizando até quatro Secretarias.

Ministério da Fazenda

O art. 41 dispde sobre a area de competéncia, e o art. 42, a estrutura
basica, na qual se admitem até seis Secretarias.

Ministério da Industria, Comércio Exterior e Servicos

O art. 43 desenvolve as dreas de competéncia, afirmando-se a
permanéncia do poder de policia ambiental do IBAMA (§ 1°) e a atuagdo conjunta
com o Ministério do Meio Ambiente, sob a coordenacdo do primeiro, a atuacdo na
area do uso sustentdvel dos recursos pesqueiros. O art. 44 informa a estrutura bésica,
autorizando até cinco Secretarias. E determinado que o Conselho Nacional de
Aquicultura e Pesca serd presidido pelo Ministro da Industria, Comércio Exterior e
Servicos.

Ministério da Integracao Nacional

O art. 45 desenvolve a drea de competéncia, e o art. 46 elenca a
estrutura, autorizando até cinco Secretarias.

Ministério da Justica e Seguranca Publica

A éarea de competéncia estd no art. 47, sendo que o § 12 inclui o
acompanhamento das acOes de saude indigena, o § 22 firma a competéncia do
Departamento de Policia Federal (DPF) para a fiscalizacao fluvial e, também ao DPF,
“inclusive mediante a ac@o policial necessaria, coibir a turbacdo e o esbulho
possessorios dos bens e dos proprios da Unido e das entidades integrantes da
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administracdo publica federal indireta, sem prejuizo da responsabilidade das Policias
Militares dos Estados pela manutencdo da ordem publica”.

O art. 48 informa a estrutura basica, autorizando até seis Secretarias.

Ministério do Meio Ambiente

No art. 49 consta a drea de competéncia, sendo que a de ‘“zoneamento
ecoldgico-econdmico” serd exercida “em conjunto com os Ministérios da
Agricultura, Pecudria e Abastecimento, do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao,
da Industria, Comércio Exterior e Servicos e da Integracao Nacional”.

O art. 50 elenca a estrutura basica, autorizando até cinco Secretarias.

Ministério de Minas e Energia
O art. 51 informa a drea de competéncia, e afirma que integram a sua

estrutura basica até cinco Secretarias.

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao

O art. 53 rege a area de competéncia, e o paragrafo unico determina que
“nos conselhos de administracdo das empresas publicas, das sociedades de economia
mista, de suas subsididrias e controladas, e das demais empresas em que a Unido,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto,
sempre haverda um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestao™.

A estrutura é regida pelo art. 54, que admite até dez Secretarias.

Ministério do Trabalho

O art. 55 fixa a 4rea de competéncia, e o art. 56, a estrutura bésica,
aceitando até trés Secretarias.

Ministério dos Transportes, Portos e Aviacao Civil

O art. 57 determina a drea de competéncia, e o art. 58, a estrutura bésica,
que admite até cinco Secretarias.
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Ministério do Turismo

O art. 59 limita a 4rea de competéncia, e o art. 60, a estrutura, que
autoriza até duas Secretarias.

Ministério das Relacoes Exteriores

O art. 61 limita a drea de competéncia, e o art. 62, a estrutura.

Ministério da Saude

O art. 63 trata da drea de competéncia, e o art. 64, a estrutura bésica, que
aceita até seis Secretarias.

Ministério da Transparéncia e Controladoria-Geral da Uniao

A area de competéncia € fixada pelo art. 65, autorizando o Ministro a
“dar andamento as representacdes ou as denuncias fundamentadas que receber,

relativas a lesdo ou ameaca de lesdo ao patrimdnio publico, velando por seu integral
deslinde”.

O art. 66 fixa as competéncias especificas do Ministro.

O art. 67 trata da estrutura, autorizando até duas Secretarias, informando,
também, que o “Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupcao, a que se
refere o inciso I do caput, sera presidido pelo Ministro de Estado da Transparéncia e
Controladoria-Geral da Unido e composto, paritariamente, por representantes da
sociedade civil organizada e representantes do Governo federal”.

Acdao conjunta entre os orgaos

O art. 68 determina que, “em casos de calamidade publica ou de
necessidade de especial atendimento a populacdo, o Presidente da Republica podera
dispor sobre a acdo articulada entre Orgdos, inclusive de diferentes niveis da
administracdo publica”.

Unidades comuns a estrutura basica dos Ministérios

No art. 69 tem-se que a estrutura basica de cada Ministério tera:
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I — Secretaria-Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e das
Relagdes Exteriores;

IT — Gabinete do Ministro; e

IIT — Consultoria Juridica, exceto no Ministério da Fazenda (que, neste
caso, serd exercida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional).

Extincao e criacao de orgaos e cargos
Sao criados pelo art. 70:
I — a Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica; e
IT — o Ministério dos Direitos Humanos.

Sdo extintos, pelo art. 71, no Ministério da Justica e Cidadania, as
Secretarias Especiais:

I — de Politicas para as Mulheres;

IT — de Politicas de Promog¢ao da Igualdade Racial;

IIT — de Direitos Humanos;

IV — dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia;

V — de Promocgao e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; e

VI — dos Direitos da Crianga e do Adolescente.

Sao extintos no Ministério da Justica e Cidadania os seguintes cargos:

I — Secretario Especial de Politicas para as Mulheres;

IT — Secretario Especial de Politicas de Promocado da Igualdade Racial; e

III — Secretario Especial dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.

Sao criados no art. 73:

I — o cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da
Presidéncia da Republica; e

IT — o cargo de Ministro de Estado dos Direitos Humanos.

Ficam transformados os cargos:
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I — de Ministro de Estado da Justica e Cidadania em cargo de Ministro de
Estado da Justica e Seguranca Publica;

IT — de Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Agririo em
Ministro de Estado do Desenvolvimento Social;

III — de Natureza Especial de Secretdario-Executivo do Ministério da
Justica e Cidadania em cargo de Natureza Especial de Secretario-Executivo do
Ministério da Justica e Seguranga Publica;

IV — de Natureza Especial de Secretario-Executivo da Secretaria do
Programa de Parcerias de Investimentos da Presidéncia da Republica em cargo de
Natureza Especial de Secretdrio Especial da Secretaria Especial do Programa de
Parcerias de Investimentos da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica;

V — de Natureza Especial de Secretdrio-Executivo do Ministério do
Desenvolvimento Social e Agrario em cargo de Natureza Especial de Secretario-
Executivo do Ministério do Desenvolvimento Social;

VI — de Natureza Especial de Secretario Especial de Direitos Humanos
do Ministério da Justica e Cidadania em cargo de Natureza Especial de Secretario-
Executivo do Ministério dos Direitos Humanos;

VII — de Natureza Especial de Secretario Especial de Promocao e Defesa
dos Direitos da Pessoa Idosa do Ministério da Justica e Cidadania em cargo de
Natureza Especial de Secretario-Executivo da Secretaria-Geral da Presidéncia da
Republica;

VIII — de Natureza Especial de Secretario Especial dos Direitos da
Crianca e do Adolescente do Ministério da Justica e Cidadania em cargo de Natureza

Especial de Secretario Especial de Assuntos Estratégicos da Secretaria-Geral da
Presidéncia da Republica;

IX — de Natureza Especial de Secretario Especial de Comunicagdo Social
da Casa Civil da Presidéncia da Republica em cargo de Natureza Especial de
Secretario Especial de Comunicagdo Social da Secretaria-Geral da Presidéncia da
Republica; e

X — de Natureza Especial de Secretario Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrario do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrario
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em cargo de Natureza Especial de Secretario Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrario da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Transformacao de 6rgaos

O art. 75 transforma:

I — o Ministério da Justica e Cidadania em Ministério da Justica e
Seguranca Publica; e

IT — o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrario em Ministério do
Desenvolvimento Social.

Requisicoes de servidores piiblicos

O art. 76 rege servidores, militares e empregados requisitados.

Transferéncia de competéncias

O art. 77 apenas determina que ‘“as competéncias e as incumbéncias
estabelecidas em lei para os Orgdos extintos ou transformados por esta Medida
Provisoria, assim como para os seus agentes publicos, ficam transferidas para os
orgdos e os agentes publicos que recebam as atribuicoes”.

Transferéncia de servidores efetivos e acervo patrimonial

O art. 78 rege o “acervo patrimonial e o quadro de servidores efetivos
dos 6rgdos e das entidades extintos, transformados, transferidos, incorporados ou
desmembrados por esta Medida Proviséria”, que “serdo transferidos aos orgdos que
absorverem as suas competéncias, bem como os direitos, os créditos e as obrigacoes
decorrentes de lei, atos administrativos ou contratos, inclusive as receitas e despesas’.

Alteracoes no Programa de Parcerias de Investimentos

E alterada a Lei n2 13.334, de 2016.
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Vigéncia e producio de efeitos

O art. 80 veicula cldusula de vigéncia, determinado que a producdo de
efeitos seja:

I — quanto a criacdo, extingdo, transformacdo e alteracdo de estrutura e
de competéncia de 6rgaos e quanto aos art. 71 e art. 72, a partir da data de entrada em
vigor dos respectivos decretos de estrutura regimental; e

IT — quanto as criacdes, extin¢des e transformacdo de cargos, ressalvado
o disposto nos art. 71 e art. 72, incluido o exercicio das competéncias inerentes aos
novos titulares, e quanto ao art. 79, de imediato.

Revogacoes
Sao revogadas:

— a Let n® 10.683, de 2003, que “dispde sobre a organizacdo da
Presidéncia da Republica e dos Ministérios e da outras providéncias”.

— a MP n2 768, de 2003, que “cria a Secretaria-Geral da Presidéncia da
Republica e o Ministério dos Direitos Humanos”.

—oart. 10 e os incisos II, IIl e V do caput do art. 82 da Lei n® 13.334, de
2016.

Brasilia, 2 de junho de 2017.

Gabriel Dezen Junior
Consultor Legislativo
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